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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 182/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza a incluir metas no PPA; incluir metas na LDO; e abrir Crédito Adicional - Superávit Financeiro / Lei Específica junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

Em sua Mensagem (Of. nº 400/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Com a presente Propositura, o Executivo pretende a imprescindível permissão legislativa, para que possa incluir metas no Programa 0000 - Operações Especiais, em todos os anexos da Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; incluir metas no Programa 0000 - Operações Especiais, constante da Lei nº 11.266, de 18 de julho de 2011 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro / Lei Específica da quantia até R$ 570.313,42 (quinhentos e setenta mil, trezentos e treze reais e quarenta e dois centavos), junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

(...)

Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional, por Superávit Financeiro, por Fonte de Recursos, nos termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso I do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.
Entende-se por Superávit Financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, apurada por Fonte de Recursos, em 31 de dezembro de 2011.

Indenizações e Restituições a Municípios

O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a transferência de recursos financeiros a vinte Municípios do Paraná.

O Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL recebeu nos anos de 2009, 2010 e 2011 valores relativos ao Projeto de Especificidades Regionais, o que ocorreu dentro do Bloco Atenção Básica, conforme as Portarias do Ministério da Saúde nº 1.321 de 24 de junho de 2009, 1.045 de 06 de maio de 2010, 329 de 14 de julho de 2010 e Portaria 571 de 28 de março de 2011, cujos repasses contemplavam 20 Municípios pertencentes a 17ª Regional de Saúde, conforme demonstrativo a seguir:

17ª Regional de Saúde
Total a ser devolvido por Município - Em R$







Alvorada do Sul
           7.938,22 

Assai
         25.756,01 

Bela Vista do Paraíso
24.651,95

Cafeara
4.524,32

Cambe
154.519,02

Centenário do Sul
18.288,60

Florestópolis
18.802,36

Guaraci
8.240,16

Ibiporã
75.386,85

Jaguapitã
19.692,36

Jataizinho
18.463,74

Lupionópolis
7.214,97

Miraselva
3.099,61

Pitangueiras
4.472,74

Porecatu
         22.680,95 

Prado Ferreira
5.571,29

Primeiro de Maio
17.696,75

Rolândia
         89.379,80 

Sertanópolis
25.593,59

Tamarana
18.340,13




TOTAL
570.313,42

No que concerne ao exercício de 2009, a Portaria nº 1.321 de junho de 2009, em seu Anexo II, definiu o valor mensal para o Fundo Municipal de Saúde de  Londrina da ordem de R$ 50.528,49 (cinqüenta mil, quinhentos e vinte e oito reais e quarenta e nove centavos). Deste montante,     R$ 16.509,22 (dezesseis mil, quinhentos e nove reais e vinte e dois centavos)/mês, que ingressaram no Fundo Municipal de Saúde de Londrina, referem-se a outros Municípios, totalizando, no exercício de 2009, o valor de        R$ 198.110,64 (cento e noventa e oito mil, cento e dez reais e sessenta e quatro centavos).

A Portaria nº 1.045 de 06 de maio de 2010, refere-se à reedição da Portaria nº 1.321 de junho de 2009, no que tange a regulamentação para o ano de 2010, sobre a transferência dos incentivos financeiros referentes à compensação de Especificidades.

Com relação ao exercício de 2010, a Portaria  nº 329 de 14 de julho, que traz a relação dos Estados beneficiados pelos recursos, incluindo o Estado do Paraná, destinou valor mensal para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina em R$ 53.500,74 (cinqüenta e três mil, quinhentos reais e setenta e quatro centavos). Deste montante, R$ 21.668,32 (vinte e um mil, seiscentos e sessenta e oito reais e trinta e dois centavos)/mês, que ingressaram no Fundo Municipal de Saúde de Londrina, referem-se a outros Municípios, totalizando, no exercício de 2010, o montante de R$ 260.019,83 (duzentos e sessenta mil, dezenove reais e oitenta e três centavos).

No exercício de 2011, a Portaria nº 571 de março, também regulamentou a transferência dos incentivos financeiros referentes à Compensação de Especificidades Regionais, cujo valor mensal para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina ficou em R$ 53.986,07 (cinqüenta e três mil, novecentos e oitenta e seis reais e sete centavos). Deste montante,       R$ 28.045,73 (vinte e oito mil, quarenta e cinco reais e setenta e três centavos)/mês, que ingressaram no Fundo Municipal de Saúde de Londrina, referem-se a outros Municípios, totalizando, no exercício de 2011, o montante de R$ 112.182,95 (cento e doze mil, cento e oitenta e dois reais e noventa e cinco centavos). 

Os recursos que ingressaram no Fundo Municipal de Saúde de Londrina, deverão ser repassados aos Municípios de direito, vez que as ações definidas em seus Planos de Trabalho serão executadas pelos próprios, que deverão obedecer toda a legislação pertinente quanto à aquisição de bens e contratação de serviços, e consequentemente a prestação de contas exigida pelos órgãos responsáveis.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, segue anexado cópia do Demonstrativo de Superávit Financeiro, por Fonte de Recursos - Administração Indireta / FMSL, em 31/12/2011 - Fonte 495.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI e 98 da nossa Lei Orgânica.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 29 de maio de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 182/2012
Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto, 

SALA DAS SESSÕES,   4 de Junho de 2012.
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